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    À minha avó Odete, que de onde quer que esteja ilumina o meu caminho todos os dias e à Defensoria Pública, que mudou as lentes dos meus olhos para enxergar muito além da minha realidade.




    “Temos o direito de ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos o direito de ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades” (Boaventura de Souza Santos)


  




  

    PREFÁCIO




    Em 2019, recebi um pedido, até então inusitado: recém-formada em Direito solicitava estender seu período de Estágio na Defensoria Pública do Estado de São Paulo, por mais seis meses, desta feita na Regional em que eu trabalhava. Reputei a solicitação especialmente promissora, porquanto vislumbrei entusiasmo e disposição que tanto aprecio nos estudantes: o anseio de buscar desenvolvimento, para além do habitual.




    E minhas expectativas foram totalmente confirmadas. Aliás, superadas.




    A autora desta valiosa obra, que tenho a honra de prefaciar, foi essa recém-formada.




    Após bem-sucedido estágio, revelou-se profissional extremamente competente, passando a produzir inúmeros artigos jurídicos e trabalhos acadêmicos.




    Na presente obra, Gabriela Aguiar revela sua primorosa capacidade de problematizar aquele que reputo ser o mais importante tema do Direito: pensar o Sistema de Justiça como intrínseco à devida efetivação do Direito Fundamental do Acesso à justiça. Não há falar-se em Estado Democrático – e Social - de Direito, que não garanta uma conformação que se irradia a todos.




    Teve a sensibilidade e a perspicácia necessárias para enfrentar tema sensível - a pandemia do Coronavírus e suas consequências.




    De fato, a pandemia foi propulsora da adoção de uma série de soluções tecnológicas nunca implementadas no Poder Judiciário e nas Funções Essenciais à Justiça. “Males que vem para bem”, poder-se-ia pensar. Mas, acredito que não foi a pandemia que trouxe a adoção dessas medidas, mas a consciência que ela trouxe sobre a urgente necessidade de se democratizar a Justiça.




    Com propriedade, a autora problematiza a questão no âmbito do Direito das Famílias, especial seara em que a tecnologia pode ser usada para possibilitar o diálogo, viabilizar a comunicação e desta forma resolver o conflito, pacificando as relações familiares.




    E coloca como protagonista dessa nova realidade não aquele que alcança a inovação tecnológica e dela usufrui regularmente. Não é esse o objeto de seu estudo. Pelo contrário, evidencia aquele que, invisibilizado, sem voz e sem vez, é hipossuficiente econômico e infoexcluído (ou vulnerável digital).




    De fato, a tecnologia conecta as pessoas, ao diminuir distâncias e viabilizar, em ambiente virtual, possibilidades impensáveis em um ambiente físico. Mas, e quanto aos que não têm acesso a ela, seja pela impossibilidade financeira de aquisição de computadores, celulares inteligentes, dispositivos, aplicativos; seja pela dificuldade no uso?




    Após introduzir o tema, aborda as iniciais apreciações casuísticas do Poder Judiciário a enfrentar o novel problema que se apresentava: as implicações das medidas sanitárias de isolamento social sobre o Direito à Convivência Familiar.




    Ato contínuo, já passa a analisar as soluções que estabeleceram convívio remoto a partir do uso de meios tecnológicos, sob o recorte daqueles alijados do poder socioeconômico e infoexcluído (ou vulneráveis digitais).




    Questiona se a utilização de TIC’s (Tecnologia de Informação e Comunicação) e ODR’s (Online Dispute Resolution) são, de fato, meios de ampliação do acesso à justiça.




    Passa a pensar, então, em perspectiva para o futuro, após a decretação do fim da pandemia, em 5 de maio de 2023, pela OMS (Organização Mundial da Saúde), sobre a continuidade da aplicação de práticas informatizadas pelo Poder Judiciário.




    Apresenta precisos dados estatísticos, que denunciam que a falta de políticas públicas culmina em engendrar os infoexcluídos (ou vulneráveis digitais).




    O Estado Democrático - e Social - de Direito pressupõe o respeito aos Direitos e Garantias Fundamentais do indivíduo e da coletividade.




    É direito fundamental de todos que os recursos tecnológicos sejam pensados para facilitar e não para excluir. Se a economia e a configuração da sociedade segregam, não pode a tecnologia também ser mais um fator excludente, deve haver planejamento estatal, e o Poder Judiciário deve dispensar tratamento distinto para restabelecer o equilíbrio de forças entre diferenciados litigantes, enquanto essa realidade não se transforma.




    A grande aspiração do ser humano deve ser sempre, independentemente das adversidades da vida, aprimorar a sociedade em que vivemos, “fazer da Terra, o Paraíso”. Particularmente, não imagino o paraíso como um ambiente idílico, um grande jardim, pássaros voando no céu, na minha íntima percepção, ademais da preservação do meio ambiente, haveria uma profusão de avanços científicos e tecnológicos que alcançaria todas as pessoas, melhorando suas vidas.




    A autora foi muito feliz ao defrontar esse tema, com coragem e determinação, exatamente como se mostrou, quando a conheci, em 2019.




    Sorte a minha. Sorte a de todos os seus leitores.




    Samanta Romano Tresinari Grangeiro




    Defensora Pública do Estado de São Paulo


  




  

    
 1 INTRODUÇÃO




    Nunca em tempos modernos a insegurança sobre o porvir preocupou tanto a humanidade como desde a decretação da pandemia do coronavírus pela Organização Mundial da Saúde em março de 2020.




    Os afetos líquidos, analisados sobremaneira por Bauman (2004, p. 12), vínculos fluidos e instituições familiares rarefeitas foram substituídas pela hesitação sobre o futuro da vida humana, e, mais do que isso, a pandemia do coronavírus trouxe em larga escala a valorização dos laços afetivos, especialmente daqueles permeados pelo filtro da descartabilidade, os familiares.




    Em uma velocidade ímpar o Poder Judiciário digitalizou-se forçadamente tratando como regra o que para muitos operadores do Direito outrora era visto como exceção, tendo o mesmo se aplicado aos consolidados entendimentos sobre instituições jurídicas, algumas inócuas, outras excessivamente normatizadas, mas, quiçá nenhuma passou incólume às mudanças trazidas pelo coronavírus.




    Dentre os infindáveis questionamentos e adaptações necessárias, a seara familiarista foi uma das mais atingidas, o que se afirma não sob um crivo de predileção da área, mas por se tratar de âmbito caracterizado essencialmente pelo dinamismo, eis que afeto às pessoas, que, por sua vez, estão em constante mudança.




    Um dos corolários do Direito de Família certeiramente é o direito à convivência familiar, de status constitucional e disciplinado pelo legislador ordinário, sem o qual a família, tutelada com expressa proteção estatal, é esvaziada.




    Simples seria se as incontáveis áreas do Direito não fossem simbióticas umas às outras, e se inexistissem interligações e dependências entre elas, mas em verdade, a matriz de todo o ordenamento jurídico, como é cediço, é a Constituição Federal de 1988, a qual deve ser sempre respeitada.




    Portanto, balizar possíveis soluções para o direito à convivência familiar em um contexto excepcional certamente não foi frívola tarefa, pois coube ao intérprete manter sempre em mente os fins pretendidos pela Lei Maior aliados às necessidades do caso concreto.




    Em que pese deva se reconhecer e aplaudir os esforços jurisprudenciais e doutrinários para promover a convivência familiar durante a pandemia através do contato remoto, a academia e o Poder Judiciário se furtaram de prever se tal solução abarcaria todas as famílias que se encontram distantes em razão do isolamento social promovido pelo atual cenário sanitário.




    Seria, contudo, viável a uniformização do contato familiar remoto se as basilares questões atinentes aos direitos fundamentais dos brasileiros estivessem plenamente elucidadas. Todavia, mesmo após quase 33 (trinta e três) anos da vigente Constituição Federal, as desigualdades socioeconômicas ainda assolam o país de modo que muitos carecem de meios para viver dignamente, quem diria acessar à internet para conviver com familiares.




    Por mais que seja ínsito às decisões judiciais tutelar a todos os que se socorrem do Poder Judiciário, necessário se faz compreender o porquê de demandas envolvendo direito de convivência familiar e famílias hipossuficientes não estarem no plano de fundo das atuais sentenças pela convivência remota.




    O conformismo é antagônico ao Direito, e por mais factível que seja em alguns casos simplesmente determinar a visitação remota, para significativa parcela da população brasileira tal solução é impraticável, já dentre escolhas trágicas elegeu-se se alimentar a ter acesso a meios tecnológicos.




    Em uma situação como essa, seria mais prudente ao Direito silenciar-se e esperar a celeuma bater às portas do Poder Judiciário ou aproveitar o cataclismo nas instituições e fomentar que em eventuais próximos contextos excepcionais todos estejam no mesmo patamar de igualdade?




    Sob a égide de um Estado Democrático de Direito fundado no pluralismo de ideias, não apenas algumas famílias merecem ter assegurada a manutenção dos laços afetivos, mas sem pecar pelo pensamento utópico, todas, o que deve ser garantido na pandemia (e especialmente) fora dela.


  




  

    2 A ADEQUAÇÃO DO DIREITO DE CONVIVÊNCIA FAMILIAR À PANDEMIA DA COVID-19




    Malgrado o Poder Constituinte Originário tenha introduzido sucessivos Textos Magnos no ordenamento jurídico brasileiro, é patente que por todas as Constituições Federais que o Brasil foi regido a família sempre se afigurou como célula mater da sociedade, o que se permeia até a vigente Constituição Federal de 1988, consoante disposto no artigo 226 (TARTUCE, 2020, p. 1134).
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